
Nídia Regina
Limeira de Sá

Mestre em Educação pela UERJ
Professora da Universidade

Federal Fluminense - RJ

erro.DEBATE

Escola Inclusiva:
confrontando o

paradigma
Nesses tempos em que

“Integração” aparece como

um paradigma na área educa-
cional, surge a questão da
operacionalização deste prin-
cípio a nível escolar, e, como
decorrência, os questiona-
mentos a respeito da escola
inclusiva, entendida como a

escola regular que visa atender
também aos interesses dos alu-
nos chamados “portadores de
necessidades educativas espe-
ciais”. Essa é UMa
discussão pertinen-

 

dos para isto; tal discussão pre-
cisa sair do discurso, ultrapas-

sar a área da chamada Educa-

ção Especial e ser colocada

como princípio que envolve a

Educação, de modo geral, seja
seu alunado deficiente, “super-
dotado”, camponês, indígena,
de rua, imigrante, enfim.
A terminologia atual usada

para designar as pessoas que
devem ser “incluídas”, as defi-

ne como “portadoras de neces-

te pois sabemos EssaéUM
que um enorme |.O.o

contingentedecrian-”,o

ças tem sido (à re- Gecriançc
velia da lei) alijado OÉ| CIC de do di

do direito de fre.=|hem
quentar os espaços

escolares regulares
por apresentar ca-
racterísticas que exigem certas

alterações no espaço físico e
no cotidiano escolar (por
exemplo: rampas de acesso,
transcrição de material didáti-
co para o “braile”, utilização de
intérprete, etc.). Há que se
gerar uma conscientização de
que a escola tem o dever de
atender a todos, de que os pre-
ceitos constitucionais têm que
ser compridos e de que recur-
sos têm que ser providencia-  

 
sidades educativas especiais”.
Entendemos não ser esta a
mais adequada expressão, pois

que “portadores” pode supor

uma pessoa que carrega algo
do que pode se livrar em ou-
tro momento, e que as “neces-

sidades” que essas pessoas

apresentam são,de fato, ques-

tão de direito. Considerando,

então, que pessoas diferentes
têm direitos diferentes, ressal-
tamos a importância de que

 

 

sejam respeitadas e atendidas

em sua especificidade (ver o

Art. 58 da nova LDB). Vai daí

que cabe aos gestores do pro-

cesso educativo entender

como deve ser v atendimento

adequado a cada uma dessas

minorias (“com certa displi-

cência quantitativa”, como diz

SKLIAR, 1997).
De fato a escola tem que se

propor inclusiva, no sentido

de ter suas portas abertas para

“receber todas as

* pessoas, tenham
que diferençastive-
rem, e, no sentido

de propiciar as con-

* dições para queto-

“dos tenham con-
* cretizado o seu di-

—º**——reito de efetiva par-
—“ticipação no pro-

cesso educativo.

Sabemos que este procedi-

mento demanda recursos que,

na maioria das vezes, não che-

gam até os administradores

das escolas públicas. Mas, sa-

bemos, também, que muitíssi-

mas vezes as dificuldades

acontecem também em esco-

las privadas onde o descaso

não é fruto da falta de recur-

sos, mas decorre do fato de

que o “deficiente”, em nossa

sociedade, muitas vezes é tido
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como “cidadão de segunda
classe”, o qual

surpreende, mobiliza e de-
sorganiza. Corporífica o
que foge ao familiar, ao
usual, ao esperado, ao si-
métrico, ao belo, aoperfei-
to... O outro diferente, de-
ficiente, c«epresenta muitas
e muitas coisas. Represen-

ta feridas narcísicas. Re-
presenta a própria imper-
feição daquele que vê...
(AMARAL, 1992).
No entanto, uma questão

mais ampla precisa ser coloca-
da: existem casos em que uma
escola inclusiva não é a que
atende mais adequadamente

 
ao direito que apessoa tem à
educação. Sabe-se que se a
escola inclusiva fosse obrigato-
riamente instituída como úni-
ca possibilidade de atendi-
mento para todas as diferen-
ças, de fato seria uma decisão
mais viável economicamente,

visto que mais “barata” que a
criação e manutenção de esco-
las especiais. No entanto, é
importante que se diga e se
repita quantas vezes for neces-
sário, que educação não é
mercadoria, é direito (pelo
menos o acesso ao ensino fun-
damental aparece na nova LDL
como “direito público subjeti-
vo” - Art. 5). A educação não
pode ser regida por valores de
mercado, mas pelo valor da
dignidade humana.
O caso dos surdos serve

como exemplo: a educação

 

 

das pessoas surdas diz respei-
to ao atendimento de uma
minoria que se inscreve no rol
de tantas outras (raciais, reli-
giosas, culturais, etc.). Os sur-
dos são, por excelência, pes-

soas que compõem uma mino-
ria linguística e que, portanto,
têm o direito de participarem
do processo educativo na sua
língua natural. A língua de si-
nais é a língua natural das pes-
soas surdas, e, por ser umalín-

gua natural, embute as melho-
res condições para servir como

RA ERAS leaASLARA ES AEdsA

suporte ao seu desenvolvi-
mento cognitivo, afetivo e cul-
tural. As crianças surdas, que
têm um ambiente linguístico
adequado ao seu desenvolvi-
mento, são as filhas de pais
surdos usuários da língua de
sinais, no entanto essas estão

dentro do percentual de ape-
nas 6% dos surdos. Conside-
rando que ninguém adquire
umalíngua se não for exposto
a ela num ambiente “natural”,

fica perfeitamente claro que a
única possibilidade de aquisi-
ção de uma língua espa-
ço-visualpara os surdosfilhos
depais ouvintes é num ambi-
ente social; neste caso, a esco-

la se apresenta como um dos
ambientes sociais mais ade-
quados a esse fim.

Segundo SKLIAR, MAS-
SONE e VEINBERG (1995)  

Resultam a esta altura do
século inumeráveis as in-
vestigações que avaliam o
estatuto linguístico das lín-
guas de sinais como lín-
guas naturais e estrutural-
mente diferenciáveis das
línguasfaladas. [...]
Os surdos desenvolvem a
Língua de Sinais devido a
que é sua língua natural,
isto é, que a adquirem sem
ensino sistemático - como
adquire a criança ouvinte
a língua falada de seu
meio. Portanto, constitui

seu modo de aproximação
ao mundo, o meio de cons-
trução de sua identidade
eo mecanismo para signi-

ficar e “dizer” sobre o mun-
do.[...] Através desta lín-
gua o surdopõe emfuncio-
namento a faculdade da
linguagem com a que nas-
ce pelo fato de ser hbuma-
no.
No entanto, a especifi-

cidade da educação de surdos
envolve não apenas uma ques-
tão linguística, mas uma ques-
tão psicossocial. Segundo
SKLIAR et al. (1995) “as esco-
las especiais constituem o
microcosmo de emergência da
identidade surda e de aquisi-
ção da língua de sinais”. Esse
é um aspecto importante, pois
que necessário ao desenvolvi-
mento de uma autoestima ade-
quada e necessária à constru-
ção de uma identidade pessoal
a partir das especificidades
que caracterizam os surdos
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enquanto grupo cultural dife-
rente da comunidade ouvinte.

Na realidade somente mu-
danças radicais poderão alte-
rar o quadro a que estão sub-
metidos os surdos no Brasil, O
qual é explicitado por BUENO
(1991) da seguinte maneira:
Mesmo os centros mais

desenvolvidos não têm
dado conta sequer doprin-
ciípio constitucional de
acesso à escolaridade das
crianças dos sete aos
quatorze anos; ... a maio-

ria da clientela não conse-
gue ultrapassar os níveis
iniciais de escolaridadee,
dentro dela, mal consegue
se apropriar do conheci-
mento matemático básico
e da linguagem escrita; ...
o número dos deficientes
auditivos incorporados ao
ensino regular é irrisório,
embora já se tenham acu-
mulado evidências de que
a deficiência auditiva não
acarreta, em si, qualquer
brejuízo intelectual.
No Brasil temos respaldo

legal para avançar em busca de
mudanças qualitativas (veja-se
o Art. 208,inciso III da Consti-

tuíição Federal e os fundamen-
tos axiológicos da Política Na-
cional de Educação Especial).
Nos termos da referida Políti-
ca, a Integração refere-se aos
“valores democráticos da
igualdade, da participação ati-
va e do respeito a direitos e
deveres socialmente estabe-
lecidos, não significando,
portanto, a mera inserção do
portador de necessidades  

RR

 
educativas especiais na classe
do ensino comum”. É o mes-
mo documento que estabele-
ce a diferenciação entre os dois
termos elucidando que “a in-
serção limita-se à simples in-
trodução física, ao passo que
a integração envolve a aceita-
ção daquele que se insere”
(SEESP 1994). Aparecem tam-
bém, dentre os objetivos espe-
cíficos da referida política pú-
blica, alguns que merecem
destaque, são eles: os de “or-
ganização de ambiente educa-
cional o menosrestritivo pos-
sível”, de “ingresso do aluno
portador de deficiências e de
condutas típicas em turmas do
ensino regular, sempre que
possível” e de “conscientização
da comunidade escolar para a
importância da presença do
alunado de educação especial
em escolas da rede regular de
ensino”.

É nesse contexto que defen-
demos a escola especial para
surdos e temosclareza de que,
a primeira vista parece que
vamos contra as modernas di-
retrizes educacionais de cará-
ter público, mas, de fato não é

assim. É preciso pensar se o

“ambiente menos restritivo”
para surdos não seria tão so-
mente uma escola  

bilíngue-bicultural; se o “in-
gresso em turmas do ensino
regular sempre que possível”
não se enquadra nos casos
impossíveis, ou de restrita pos-
sibilidade (haja vista os resul-
tados conseguidos até hoje),
ou, ainda, se o “sempre que
possível” não poderia se refe-
rir ao período quando o sur-
do já tivesse o conhecimento
das duas línguas necessárias
para seu pleno desenvolvi-
mento; e, se a importante

“presença do alunado (sur-
do)... em escolas da rede re-
gular de ensino” não poderia
se dar durante todos os poste-
riores anos da vida acadêmica,

que não os básicos, imprescin-
díveis para o domínio das duas
línguas necessárias para sua

- perfeita interrelação social.
Não é porque atualmente

se está travando uma impor-
tante luta pela integração das
pessoas portadoras de defici-
ências a nível educacional, que
há de se fechar os olhos às
questões específicas. A proble-
mática da pessoa surda é es-
pecífica no sentido de que o
mais adequado para o desen-
volvimento de suas poten-
cialidades é sua escolarização
em escola especial de surdos,
ou seja: aquela que propicie
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um ambiente linguístico ade-
quado pela utilização dalíngua
natural do surdo e pela parti-
cipação de adultos surdos
(modelos). Entendemosque é
necessária uma reestruturação
completa da gestão educacio-
nal de escolas para surdos em
direção a uma abordagem
bilíngue-bicultural sob pena
de não se alterar o quadro de
fracasso/exclusão a que estão
submetidos. ( SÁ, 1997)

Segundo SKLIAR (1995), a
educação bilíngue-bicultural
se orienta ao cumprimento de
quatro objetivos:

- a criaçãode um ambien-
te apropriado as formas
particulares de proces-
samento cognitivo e comu-
nicativo das crianças sur-
das;
- seu desenvolvimento

sócio-emocional integro base-
ado na identificação com
adultos surdos;

-apossibilidade de que es-
tas crianças desenvolvam sem
pressões uma teoria sobre o
mundo que as rodeia;

-e o completo acesso à in-
formação curricular e cultu-
ral.
A luta pela educação de sur-

dos não significa a defesa da
presença de surdos na escola
regular inclusiva, nem a manu-
tenção dos moldes do que já
tem sido feito em escolas es-
peciais existentes atualmente.
A luta deve ser pela garantia
dos espaços já conquistados,
pela abertura de novos espa-
ços educacionais públicos,
mas principalmente pela trans-  

formação desses espaços, os
quais precisam ser revitali-
zados conr a perspectiva da
abordagem bilíngue que está
sendo apresentada como o
que há de mais moderno em
diversos países como: a Argen-
tina, a Colômbia, a Venezuela,

a Dinamarca, a Suécia, o Uru-

guai, entre outros |.
É interessante verificar que

VYGOTSKY (1989) foi radi-
calmente contra a escola es-
pecial. Tomando como ponto
de referência a escola especial

para cegos, assim declarou:
Na escola especial seforma
com muita rapidezuma at-
mosfera com cheiro de cer-

cado, de hospital, e com
regime de hospital. O cego
gira no estreito círculo dos
cegos ... A cegueira não se

vence nesta escola, senão
se educa e se intensifica...
Até o momento o trabalho
sefundamenta nos princí-
bios da invalidez e da
filantropia. Geralmente ao
cego se ensina com meios

auxiliares que conduzem à

 

 

mendicância. No ensino
da música, do trançado de
objetos de adorno, etc., no
ensino laboral, não se leva

em conta o que deve cons-
tituir a basefutura de sua
vida. Geralmente o traba-
lho nas escolas dos cegos se
apresenta as crianças de
umaforma preparada ar-
tificialmente... Os cegos
acabam como os executo-
res. Aqui oporquê esta edu-
cação laboral prepara in-
válidos. (1924)*.
Quanto à educação das crian-

ças cegas podemos concluir
que elas não devem ser isola-
das em escolas especiais como
se ali, e tão somente ali, fosse

o seu mundo possível, o seu
espaço único e protegido,

 
onde tudo está adaptado à sua
deficiência e em nada se asse-
melha ao cotidiano do qual
deveriam estar participando.
No entanto, urge que a ques-

tão da escola especial para ce-
gos seja melhor analisada, pois
que, pelo menosinicialmente,
os cegos necessitam de abor-
dagens específicas que lhes
mostrem o mundo. A questão
aqui levantada refere-se a
comofazer de uma criançavi-
dente o “par” de uma criança
cega de nascença, sem que o
professor conheça, tenha tem-
 

! Para aprofundamento sobre a abordagem educacional bilingiie remeto a SÁ(1997) e SKLIAR (1997)

? Ano em que o texto foiescrito.
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um ambiente linguístico ade-
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po e recursos para aplicar as
metodologias próprias de in-
formação da realidade para
uma criança que nunca “viu”

os fenômenos mais simples
nos quais o cotidiano escolar
está imerso. Penso que as pes-
soas cegas de nascença preci-

sam ser ouvidas quanto a esta
questão.

No que diz respeito a esco-
las especiais para surdos afir-
mou VYGOTSKY (1989):
Afalta mais importante da
escola tradicional consiste
em que separa sistematica-

mente o surdo do meio nor-
mal, o isola e o situa em
umpequeno mundoestrei-
to, cercado, onde tudo está
adaptado a seu defeito,
onde tudo está calculado
para o defeito e tudo o re-
corda.... Na escola especial
se cria com muita rapidez
a atmosfera rotineira de
bospital e o regime de hos-
pital. O surdo se relaciona
só com surdos. Neste meio
tudo alimenta o defeito,
tudo fixa o surdo em sua
surdez e o traumatiza pre-
cisamente neste ponto.

(1925)
Nesse ponto convém ressal-

tar que essa “escola especial”
onde “se cria com muita rapi-
dez a atmosfera rotineira de
hospital e o regime de hospi-
tal”, só pode se referir à esco-

la especial de tradição oralista,
onde

o modelo clínico tem im-
posto uma visão estrita-

mente ligada à patologia,
ao déficit biológico, e deri-
va inevitavelmente em es-
tratégias e em recursos de

PSP EREi cccccerecs cce SENATE

índole reparadora e corre-
tiva. Existe umpreciso ins-
tante na história em que a
surdez e a criança surda
são levadas dn âmbito da
escola, dapedagogia, para
o âmbito da medicina se-
gundo umprocesso que al-
guns autores tendem a cha-
mar de medicalização da
surdez (CUXAC, 1983;

LANE, 1986; LIST 1990;
SÁNCHEZ, 1989;etc). O sur-
do é considerado como
uma pessoa que não ouve
e, portanto, não fala. Se o
define desde suas caracte-  

que, é a atividade do sujeito,

mediada pela educação de ca-
ráter social que possibilitará
que o sujeito construaa si pró-
prio comoser cultural e histó-
rico. Portanto, mesmo saben-

do que a opinião de
VYGOTSKY no início do sécu-
lo foi contrária à escola espe-
cial, podemos imaginar o que
diria caso tivesse as informa-
ções que temos hoje a respei-
to da língua de sinais enquan-

am esco:olaespecial

rísticas negativas, desde a
falta, a educação se con-
verte em eminentemente

terapêutica, o objetivo do
currículo escolar é dar ao
sujeito o que lhe falta; a
audição e sua derivada: a
fala. Os surdos são consi-
derados “enfermos” rea-
bilitáveis e os intentos pe-
dagógicos são unicamente
práticas reabilitatórias de-
rivadas do diagnóstico mé-
dico cujofim é unicamen-
te a ortopedia da palavra
(SKLIAR, et al., 1995).
Em 1927 VYGOTSKY dizia  

 
to língua natural fruto da co-
munidade de surdos. Coeren-
te com suas idéias sobre a edu-
cação social baseada na coleti-
vidade, certamente VYGO-
TSKY iria apoiar a moderna
abordagem que enfatiza o as-
pecto cultural da comunidade
de surdos e o aspecto natural
da aquisição linguística, sendo
a única que possibilita a aqui-
sição de umalínguanatural no
período ótimo do desenvolvi-
mento .

A defesa da escola especial
de surdos não deve ser enten-
dida como uma apologia da
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segregação. O atendimento
em escola especial não pode
ser relacionado automatica-
mente com segregação. assim

como “inserir” em escola regu-
lar não significa “integrar”. A
escola de susdos não deve sig-
nificar guetos de “deficientes”
que são atendidos de qualquer
maneira, como se houvesse a

necessidade de um “lugar” so-
cial onde se depositasse aque-
les a quem a instituição-escola
não sabe atender. A escola pre-
cisa avaliar sua função social e
não ser tomada como
excludente de um contingen-
te de pessoas que nãointeres-
sam à nova ordem mundial.

Muitas questões perpassam

por aqui, e demandariam um
espaço muito maior para se-

rem analisadas. Seria necessá-
rio um pensar sobre o
imbricamento das questões
educacionais com as de reabi-
litação e saúde, sobre a forma-
ção dos educadores, sobre a
desvalorização da função de
educador nessa sociedade ca-
pitalista que aí está. O objeti-
vo de considerar tais questões
no estudo da problemática do
surdo não é o de incentivar a
criação de grupos minoritários
a margem da sociedade, mas
justamente o contrário, ou
seja, o de que, considerando

sua condição bilínguúe-bicul-
tural, visando possibilitar o de-
senvolvimento “normal” da
cognição, da subjetividade, da
expressividade e da cidadania
da pessoa surda, estejamos
avançando na direção do re-
sultadofinal doprocesso, que
é justamente o da “integração”
social (SÁ, 1997).

É a Educação que tem que
ser analisada sob uma perspec-  

tiva sócio-antropológica: assim
sendo, o prever-se inclusiva
uma característica intrínseca a
ela, para o que estará pronta
na medida dos interesses dos
grupos minoritários. Decisões
importantessobre áreas vitais
do desenvolvimento humano
não podem ser tomadas sob a
perspectiva de mercado ou de
recursos econômicos. A esco-
la precisa viabilizar seu com-
promisso social para todos.
Jamais pode se subordinar à
dimensão econômica da soci-
edade. É importante que se
desenvolva uma concepção
ampla de educação em cujas
bases filosóficas deve estar a

 

 
questão dos direitos humanos.
Portanto, a luta deve ser não
por “atendimento especial”
para surdos, para cegos, etc.,
mas a luta tem que ser por ES-
COLA (pública, gratuita, de
qualidade) que seja tão so-
mente, ESCOLA DE SURDOS,

ESCOLA DE CEGOS, etc., con-

siderados os interesses da co-
munidade a qual se destina.

 


